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lnstrumento nt tnt ivo de

si, de

IGUATU e, do outro lado, a emp
úeLrcR or
ra ITARGET

para o fimTECNOLOGIA DA INFORMACAO LT

que a seguir declaram:

a, pessoa

da, lguatu,

Ceará, inscrita no CNPJ sob o ne. 41,.339.20110001-03, neste ato representado pelo sen or Raul de

Oliveira Gouveia, Superintendente da FUSPI, inscrito no CPF sob o ns, 931.774.693-2 , daqui por

diante denominado de "CONTRATANTE" e, do outro lado, a empresa ITARGET LOGIA DA

INFORMACAO LTDA, com sede na Av. Santos Dumont, 1687, sl 11-01, Aldeota, CEP: 60150-160,

Fortaleza/CE, inscrita no CNPJ ns. 02.130.12210001,-28, neste ato representada por, Marcio da
por díante
deral ;'1e.

FL. NO

prestação de serviços que celebram
um lado a FUNDAÇÃo DE SAÚDE

A FUNDAçÃO DE SAÚDE PÚBucA DE IGUATU - FUSPI, órgão da administração ind
jurídica de direito público interno, com sede na Rua Edílson de Melo Távora, s/n', Espla

Silva Nogueira Filho, representante legal, inscrito no CPF sob o ns 569.580.L33-87, daq

denominado de "CONTRATADA", em conformidade com o que preceitua a lei

CúUSULA PRIMEIRA - DO OUETO
(art.92, inciso l, da Lei ne. L4.l33,de0l/0412027l,

1.1. Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa especializada para i

e licenciamento de sistema computacional customizável, baseado em plataforma web d

74.133/202L e suas alterações e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos p de Direito
Público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos eas
disposições de Direito Privado, sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas condições

a seguir ajustadas

plantação
gestão de

sse do

pessoas para o controle de folha de pagamento, frequência, documentos, recadastrame .o, prova de

2.1. O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de ção direta,
através de DISPENSA DE LICITAÇÃO Ne. 2026.07.29.01-PM|/FUSP|, devidamente a rizada pela

autoridade competente, e foi instruído com fundamento na hipótese legal de contrata prevista

art.75, inciso ll da lei ne. 14.73312027 e suas alterações e, ainda, na proposta da

integrante deste instrumento de contrato independente de transcrição.
da, parte

(art. 92, inciso lll, da Lei ne. L4.L33, deOU04l2O2tl

3.1.. O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na lei pe

14.L3312O21; Lei Complementar t23l2OO6; Decreto Municipal ne,078/2023; e, subsi iariamente,
segundo as disposições contidas na Lei ne. 8.078, de 7tlO9/7990 (Código de Defesa do nsumidor),
e demais normas e princípios gerais dos contratos, inclusive quanto aos casos omissos.

Rua Edílson de Melo Távora, s/n', Espla
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(art. , inciso lV, da Le 7/04l2o27l

4,1 início de execução do objeto se dará mediante ordem de serviço, no prazo de 5 dias úteis,
ser prorrogado a pedido do contratado, mediante justificativa aceita pela Administração.

4.2 onitoramento constante das datas de início, término e prazos de aditivos contratuais
4.3 rificação de saldos financeiros e quantitativos de cada contrato, incluindo comunicação aos
gest res e alertas sobre vigências e limites.
4.4. eedback de situação, com emissão de relatórios, sempre que requisitado
4.5 s serviços serão prestados no Hospital Regional Dr. Manoel Batísta de Oliveira, sito na Rua

Edíls n de Melo Távora, s/n', Esplanada, lguatu, Ceará, CEP: 63.505-182, quando presencialmente,
adm ido o suporte remoto, no horário de expediente regular do órgão.
4.6. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratante deverá disponibilizar os materiais,
equi amentos, ferramentas e utensílios do município, próprios e locados, necessários, nas

qua des estimadas e qualidades identificadas para a correta execução do objeto, promovendo
sua bstituição quando necessário.

Contratada poderá utilizar materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios próprios, caso4.7

ente da que propiciará melhor desempenho na execução do contrato, devendo prezar pelo sigilo das

info s, ética e moralidade, quando do acesso aos documentos do órgão e perante terceiros,
alhei aos interesses do objeto do contrato
4.8. prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na lei federal ns 8.078, de L1

de mbro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

(art.

5.1.

inciso V, da Lei ne. L4.133, deü,10412027],

Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços, objeto deste contrato, o o valor
glob I contratado na ordem de RS 41.560,00 (Quarenta e um mil e quinhentos e sessenta reais),
co planilha abaixo:

Rs 4.800,00

Rua Edílson de Melo Távora, s/n', Esplanada, lguatu-Ce
CEP:63.505-182 | CNPJ: 47,339.2OL/0O01-03 | Fone: (88) 3510-1250
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ADE RAHOSPITAL REGIONAL DE IGUATU DR. MANOEL BATIST
CN PJ : 41.339.201/0001-03 tro' C

2s6Ll, FL. No o

4

CONTRATAçÃO DE EMPRESA APTA A
EXECUTAR SERVIÇO DE IMPLANTAçÃO DE

SISTEMA WEB (PELA INTERNET),

CUSTOMIáVEL DE FOLHA DE PAGAMENTO,
ACESSÍVEL VIA NAVEGADORES TRADICIONAIS
DE INTERNET, ATRAVÉS DE PROTOCOLO HTTP
(PROIOCOLO DE TRANSFERÊNCIA DE

H r PE RTEXÍO),

sERVrÇO 1

\;
\

1 l RS 3.ooo,oo

5

CONTRATAÇAO DE EMPRESA APTA A

EXECUTAR SERVIÇO DE LICENCIAMENTO

MENSAL DE USO DE STSTEMA WEB (PELA

INTERNET), CUSTOMIZÁVEL DE FOLHA DE

PAGAMENTO, ACESSÍVEL VIA NAVEGADORES

TRADICIONAIS DE INTERNET, ATRAVÉS DE

PROTOCOLO HTTP (PROTOCOLO DE

TRANSFERÊNCIA DE HIPERTEXTO),

sERVrÇO 1. t2 Rs 1.800,00 Rs 1,800,0 ) Rs 21.600,00

6

CONTRATAçÃO DE EMPRESA APTA A

EXECUTAR SERVIÇO DE LICENCIAMENTO DE

USO DE SISTEMA WEB (PELA INTERNET},

CUSTOMIZÁVEL PORTAL DO SERVIDOR,

ACESSÍVEL VIA NAVEGADORES TRADICIONAIS

DE INTERNET, ATRAVÉS DE PROTOCOLO HTTP

(PROTOCOLO DE TRANSFERÊNCIA DE

HIPERTEXTO), COM APLICATIVO PARA

CELULARES INCLUSO.

sERVrçO 1 72
RS

350,00
Rs 3s0,( l Rs 4.200,00

Rs 3so,c l R5 4.200,007

CONTRATAçÃO DE EMPRESA APTA A

EXECUTAR SERVIÇO DE LICENCIAMENTO DE

USO DE SISTEMA WEB (PEI.A INTERNET),

CUSTOMIáVEL PORTAL DO GESTOR,

ACESSÍVEL VIA NAVEGADORES TRADICIONAIS

DE INTERNET, ATRAVÉS DE PROTOCOLO HTTP

(PROTOCOLO DE TRANSFERÊNCIA DE

HIPERTEXTO), COM APLICATIVO PARA

CELUI-ARES INCLUSO.

sERVrÇO

1 72
Rs

350,00

TOTAL: Rs 41.s60,00VALOF

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas :es da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, p idenciá rios,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
cumprimento integral do objeto da contratação;
5,3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de meses efetivamente executados;

5.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

5.4.1. O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas
quanto a forma de execução do objeto;
5.4.2. O Aviso de Contratação Direta;
5.4.3. A Proposta da Contratada;
5.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusurâ sExrA- Dos cnrrÉRtos DE MEDrçÃo E Do PAGAMENTo:
(art.92, inciso Vl, da Lei ne. t4.L33, de OlOa/2021],

6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o lnstrumento de Medição de Resul

outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

6.1,1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
6.L.1.1. Não produziu os resultados acordados,

(lMR), ou

cada, sem

nos ao

nscrição:

6.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida a

contratadas; ou

Rua Edílson de Melo Távora, s/n", Esplan , lguatu-Ce

atividades

CEP: 63,505-182 | CNPJ: 4t.339.20UO001-03 | Fone ) 3s10-12s0T
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.3. Deixa e uti Iizar materi o do serviço, ou
-los com idade ou quan de inferior à demandada

utilização do nao rmpe de a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

ção da prestação dos serviços.
aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes cÍitérios
Conformidade com as Atividades Previstas no Contrato: Será avaliado se todas as atividades

atadas foram executadas de acordo com as especificações técnicas, prazos estabelecidos no
rama e requisitos funcionais definidos, garantindo a entrega integral dos serviços previstos,

Qualidade dos Serviços e Relatórios Entregues: Serão analisadas a eficiência, adequação e
nalidade das soluções prestadas, verificando se atendem plenamente às necessidades
cionais da Secretâria Municipal da Saúde, proporcionando uma operaçâo segura e eficaz,

gamento
pagamento será realizado até o 10e (décimo) dia após a última entrega do mês, através de

nho no qual se observarão os valores emitidos na nota fiscal e a declaração do setor
etente quênto à execução dos serviços, vedada a antecipação de pagamento.
ão serão efetuados pagamentos adiantados, sob qualquer hipótese.
s valores e quantidades referentes aos servlços credenciados obedecerão ao disposto no
íh (1.2)deste termo de referência.
Contratada deverá informar seus dados bancários para pagamento

uidação
cebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7e,

a.lnstrução Normativa SEGES/ME ne 7712022.
prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

ção, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei ne 14.133, de 2021
Para fins de liquidação, o sêtor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
ntada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como

1. o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o perÍodo respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
spesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

iando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

ta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

SICAF para: a) verificar a manutenção das

ível razão que impeça a contratação no âmbito
ntrataÍ com a Administração ou com o Poder

DE IGUATU DR. MANOEL BATISTA DE OTIVEIRA

CNPJ: 41.339.201/0001-03

recursos humanos exigidos para a execuçã

a

o, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃo NoRMATIVA Ne 3, DE 26 DE ABRIL

Rua Edílson dê Melo Távora, s/o', Esplanada, lguatu-ce
cEPr 63,505-182 | CNPJ:41.339,201/0001-03 | Fone: (88) 3510-1250
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ularize sua

CNPJ: 41.339.20U0001-03

DE 2018).
6.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias ú

p ada

ou, no

lização da

ES/ME ns

atualizados
rea liza ção,
sileiro de

icável

r, serão

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogad
criterio do contratante,

vez, por período, a

nte deverá

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sej

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

plência do
acionados

6.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárÍr a resctsao

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contr
defesa.

a ampla

6.1-7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados norma , até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto a SICAF

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contra
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inad

Do Prazo de Pagamento
6.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa
77, de 2022.
6.1-9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária, divulgado pelo lnstituto
Geografia e Estatísticas (IBGE), ou outro que venha à substituí-lo.

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições ab

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comp

Forma de Pagamento

6.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agê ia e conta

corrente indicados pelo contratado,
6.2L. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ord m bancária

para pagamento.

6.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

6.22.7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

retldos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos n

vigente.
legislação

6.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Co rn9

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar

por
o, por

ntado da
presente

da, lguatu-Ce
3 5 10-1250

CúUSULA sÉTIMA -
(art. 92, incisos V, da Lei ne. 14.133, deúlOal2O27)

7,L. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano,
data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem
instrumento de contrato;
7.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os tn tcta ts

Mercado
nualidade;

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contad partir dos

serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços

- (lGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência dà

Rua Edílson de Melo Távora, s/n", Espla

CEP: 63,505-182 | CNPI: 4L.339.207/0001-03 | Fone:
Termo de Contrato IDL Ne 2026.07.29.01-FUSPI I Pág. s de 16
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rminado(s) pela legislação então em vigor;
ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

ajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;

efei s financeiros
7.4. o caso de (s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

Cont 'atada a importâ pela última variação conhecida, liquidando a diferença
cor pondente tão logo seja m ulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
7,5 s aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

tivo(s);
7.6, so o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser

7.7
pa ra

8.1.

des
vigêr

8.2.

(art.

9.1.

9.1.

7.8. reajuste será realizado por apostilamento

(art. inciso Vll, da Lei ne, 74.L33, de 0LlO4l202Ll

e termo de contrato terá um prazo de vigência de 12 (doze)meses, contados a partir da data
assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, por ser serviço contínuo, respeitada a

ia máxima decenal, e demais normas do art. 107 da lei federal ne 1,4.133/2021,
contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

inciso Vlll, da Lei ne. 14.133, deOlOa/zO2]-l

As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta de recursos específicos

tória do caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos

co ados no orçamento geral do município.
A contratação será atendida pelas Dotações Orçamentárias dotação orçamentária -

X0.302.0016.2,O?4 - (Gerenciamento e Manutenção das Atividades do Hospital Regional), no

ele
9.1

nto de despesa 3.3.90.39.00 - (Outros Serviços de Terceiros / Pessoa Jurídica).
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orça

(art. inciso Xl, da Lei ne. 14.133, deO1./0al2O2Ll

O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso
"d" , da Lei no. 74.133, de 0!0a/2021,, deverá ser formulado durante a vigência do contrato

rs de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei ne. 14.!33, de 07/Oa/2027;
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
lo for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentação

10,1

ll, al

ean
L0.2
qua

prol

tm síveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato
o pactuado.tal

(art. da Lei ne. 74.!33, de0!Oa/20211

L1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.L24 e seguintes da Lei ns.

3, de 07/04/2027;
O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

L4

tt
s que se fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

zado do contrato;

Rua Edílson de Melo Távora, s/n', Esplanada, lguatu-ce

CEP:63,505-182 | CNPJ: 4t.339.20110001-03 | Fone: (88) 3510-1250
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atua

ESTADO DO CEARÁ

DE SAÚDE PÚBIICA DE IGUATU - FUSPI



ESTADO DO CEARÁ
FUNDAçÃO DE SAÚDE PÚBLTCA DE TGUATU - FUSpt

HOSPITAL REGIONAL DE IGUATU DR. MANOEL BA

CN PJ : 41.339.201/0001-03

11.3, As alterações contratuais deverão ser promovidas med
submetido à previa aprovação da consultoria jurídica da
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese e
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 732 da Lei ns. 14,1

L2.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-finà
pela contratada no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, quando for necessário;
t2.10. Notíficar os emitentes das garantias, quando for o caso, quanto ao início

administratívo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos ter
arL.737, da Lei ns, 14.733, de 0t/04/2027;
L2.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

(art. 92, incisos XlV, XVI e XVll, da Lei ne. L4.133, deOLlOa/2OZLl

1-3.1. A Contratada deverá iniciar os serviços posteríor a data da assinatura do contra
com solicitação atreves da ordem de serviço para a execução dos serviços, cumprindo
obrigações constantes deste Contrato e do Termo de Referência, parte integrante a

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

1.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço executado, de a
artigos L2, 13 e 17 a 27 do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei ne. 8.078, de 1.990);

13.3. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que a

da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

comprovação;

Rua Edílson de Melo Távora, s/n', Espl da, lguatu-Ce

o aditivo,
casos de

, do aditivo

t;
1L,4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne

01./04/202L.

simples
14.133, de

(art. 92, inciso XlV, da Lei ne, 14.L33, de1l/Oa/}O2tl

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de a

contrato e seus anexos;

12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
L2.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificada
executado, para que seja por ele refeito, reparado ou corrigido, no total ou em pa

expensas;
12.4, Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obri ções pela

Contratada;
12,5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao serviço executa , no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
12.6. Aplicar a Contratada, quando for o caso, as sanções previstas na leie neste
12.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria da Administração para adoção das

medídas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;
12.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações re

execução do presente instrumento de contrato, ressalvados os requerimentos man mente
lmpertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução d ajuste;

1,2,8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
odo

ocomo

no serviço
as suas

cionadas à

eiro feitos

processo

do §4e, do

ada

com terceÍros, ainda que vínculados à execução do contrato, bem como por qualquer dan causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subo inados

CEP: 63.505-182 | CNPJ: 41..339.20L/O001-03 | Fone:
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13

fisca

13 Atend lares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
r (art. ne. 14.133, de 07/04/2021) e prestar todo esclarecimento ou

o, quan S;

Refazer, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

tod
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço, bem como por
e'qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

f isca ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizado a

d r dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

1,3.7

OS;

A Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

Fiscal para fins de pagamento, quaisquer documentos que eventualmente venham a ser

13.6

requ
13.8

Col

13

AS

13.

SUA

n

13.1

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

, cuja inadimplência não transfere a responsabílidade a Contratante;
13.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
ano al ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

te ros;

13,1

dos;

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
ivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
idas, todas as condições exigidas para habílitação na contratação direta;

13, . Quando for o caso, cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
ca prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

z, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art, 116 da Lei ne. 14.L33, de

0 /2027);
. Quando for o caso, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo13

fi pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas,

qu for o caso; (art. 116, parágrafo único da Lei ns. !4.133, de 07104/2027);

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

CO

13 , Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

roposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

do complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para od

aten imento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124, nciso ll, alÍnea "d" da Lei ne.'),4.133,deOtlO4l2O21';
13

'Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

s de segurança da Contratante;
Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cu mento das cláusulas deste contrato, devendo atender às recomendações de boa técnica e a

de regência;
13 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne. L3.709, de

8, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por

da execução deste contrato;
13.1 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

ção de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

Rua Edílson de Melo Távora, s/n', Esplanada, lguatu-Ce
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menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalub

(art.92, inciso XlV, da Lei ne. 14.133, de0I/04/20271

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne

que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

14.133, de 02L, o Contratado

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admin
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do co

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns. 72.846, de 07108/2013.

14.2, Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas segu i ntes
sa nções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, semp que não se

justificara imposição de penalidade maisgrave (art. L56, §2e, da Lei ns 14.133, de 202L);

b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíne "b", "c" e

oouao

dade mais"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 202tl;
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando práticadas as condutas ritas nas

alíneas "ê" , "f" , "g' e "h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", " e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne 14.133, de

d) Multa de:
l) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ll) Moratória de O,O7% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por d

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

parte integrante a este Contrato.
ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

da parcela

do para

Referência,

de atraso

contrato
so I do artpor descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

1.37 da Lei n, 1-4,133 , de 202L.

lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas ue" a"h'do subitem 12.L,

do valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", " e "d" do

subitem !2.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

20% a 30%

obrigação
14.133, de

a multa

15 (quinze)

L4.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
de reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9e da Lei ne.

ouoa/202L);
l-4.4, Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
(art. 156, § 7e da Lei ns. 14.L33, deOLlO4l2O2l);
L4.4.1,. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne. t4.L33,deúloa/2021)l

Rua Edílson de Melo Távora, s/n', Espl da, lguatu-Ce
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com nicação enviada pela autoridade competente;
14.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
ea pla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

Seam nizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
almente TANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença

sera escontada d a a, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8e,
da i ns, 14,133, deOL/Oa/2027);

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
istrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

74,9 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei ns, 14.133, de 01,/Oa/2021, ou em
s leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
lesivos na Lei ne. 72.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos

o

atos

14.

14.6

adm

a rt.
ede
14.8

a)a

1,4.1

adm
pa rc

da Lei ne. L4.133, de OLlO4l2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
eclaração de inidoneidade para licitar ou contratar;

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne. 14.L33, de0t/04/202L1:
atureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as rcunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e)a plantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos rgãos de controle

a uto observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
1.4. . A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com buso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Co ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

apli s à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

adm istração, à pessoa jurídíca sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou ntrole, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o

itório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne

deoloa/2027]l;
74.7 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

apli o da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
pa ra fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cad ro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal

(a rt. 1 da Lei ns, 14.133, de ú/0a/2021.);
1,4.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

r são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns. 1'4.133, de 01'/04/2021'',

Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

ístrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

lmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

out contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante

DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
(art. inciso XVlll, da Lei ne. 14.133, deOlOal2O2Ll

1.5 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

eas normas da Lei ns 14.133, de 202L, e cada parte responderá pelas consequências de sua

cução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

Rua EdÍlson de Melo Távora, s/n", Esplanada, lguatu-Ce
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rrespondente, aexecução será prorrogado automaticamente pelo tempo

circunstâncias mediante simples apostila,
15.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratadã d ser real a5 por escrito

esse fim.
rovidências

sempre que o ato exigir tal Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem nrca par

15.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
que devam ser cumpridas de imediato.
15.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidpde poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação o pla no de

fiscalização, que conterá informaçôes acerca das obrigações contratuais, dos mec n ismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de e cução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicá eis, dentre
outros
15.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da p stação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado
15.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objst durante o
período de contrato, ou indicar os meios oficias de comunicação, como E-mail; Telefone; WhatsApp;
e do representante indicado pela contratada, para comunicação fácil e constante.

utenção do

e e

adas tais

tivid a d e.

ntrato, ou

cumpridas
dos para a

prazadas, o
Decreto ng

15.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a ma

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da

L5,9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021,, art. 117, caput).
15.10 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seja

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resul

Ad m inistração. (Decreto Federal ne 17.246, de 2022, art.22,Yl);
15.11 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contra o todas as

ocorrências relacronadas à execução do contrato, com a descrição do que for neces flo para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei ne 14.133, de 2021, art. 1U, § e Decreto

nP 71 .246 , de 2022 , art . 22 , ll);

15.12 ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do cont to emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correç o. (Decreto

ne 17.246, de 2022, arÍ. 22,lll);
15.13 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a s tuação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para q e adote as

med ida s necessá rias e sa neadoras, se for o caso. (Decreto na 7l-246, de 2022, arl. 22, lY.l)

1.5.14 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao Sestor do contrato.
1.7.246, de 2022, afi.22,V);
L5,15 O fisca técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogaçã contratua I

(Decreto ne !!.246, de 2022, aft.22, Vlll
Fiscalização Administrativa
15.16 o fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de ha ilitação da

lização decontratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantiâs, as glosas e a fo
apostilamento ê termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios e rtinentes,
caso necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto ne L1.246, de 20?21.
15.17 caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo o contrato
atuará tempestivamente nâ solução do problema, reportando ao gestor do contrato pa que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto ns 17.246, de 2 22, aft.23,

Rua Edílson de Melo Íávora, s/n", Esplâ da, lguatu-Ce
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15 . Alem do acima, lização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
15. ,1. A Co rá indicar representante, sempre que solicitada reunião de

panhamento pela Contratante, seja presencialmente, seja remotamente, para permanente
ento de trabalho e dirimir quaisquer falhas encontradas.

77

FL NO

58 da Leine 14.133, de2027, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
(Decreto ns 'J,L,246, de 2022, art. 21, X).

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

FrscALrzAçÃo
.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is) do contrato,
los respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei ns. 74.133, deO!0a/2021).

15 .2. O prazo de resposta por parte da Contratada não deverá ser superior a quarenta e oito
hora no máximo, tendo como objetivo contínuo resposta com a maior brevidade possível

15.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do trato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
a ções do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto ne

de2022, art.21, lV).

15 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
rrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for oAS

202
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto ne 11.246, de
art. 21, ll).
. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
dal uidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto ns 1.1.246, de

art.21, lll).
, O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

2

técn
com

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
nção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

defi e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cum mento de obrigações. (Decreto ne tL246, de 2022, art. 21, Vlll).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de15

nsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

aco

alin

1,5.2

pa ra

15

a rt.
oca
15

15.

15.

ou

obj ivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

apn ramento das atividades da Administração. (Decreto ns 17.246, de2022, art. 21-, Vl).

15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

ização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçãofo
eg nos termos do contrato.

15. . FlscALlzAçÃo rÉclrrce
.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam15

cu das todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resu para a Administração.
15 ,2, O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

cias relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

rização das faltas ou dos defeitos observados . (arl.777, § 1e da Lei ns. 1,4.t33, de 01./0a/2027);
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/1
15.27.3. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o I técnico-ão c-o o emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinand zo parâ a co
).5,27 ,4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em po há tuação quea

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua compet n , para q e adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
15.27.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas data a prazadas,
o fiscal tecnrco do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
1-5 27.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábi , o térm ino
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à rorrogação
contratual

15.28. FTSCAUZAçÃO AOUtrrtrStnnttVn
15 28.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de h ilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a for
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

alização de

rtinentes,
caso necessário;

15.28.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato pa

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua c mpetência,

15.29, GESTOR DO CONTRATO

15.29.1. O gestor do contrato coordenará a atualizaçâo do processo de acompa amento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no stórico de

ncias, das

ficação da

necessidade de adequações do contrêto para fins de atendimento da finalidade da admin tração;
L5.29 2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contra o, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informan o, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
15.29 3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de ha ilitação da

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocor
alteraçôes e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à ve

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas q

fluxo normal da llquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

75.29 4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de

art, 158 da Lei ne. 14.133, de 01,/0412021, ou pelo agente ou pelo setor com competên
confo.me o caso;

15.29.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

o contrato
que tome

e obsta m o

elos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo ntrata do,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores ob etivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro e atesto de

cumprimento de obrigações;
15.29 5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admi istrativo de

ue trata o
ia para ta l,

nsecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem ado
aprimoramento das atividades da Administração;

das para o

1,5.29.7 . O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de cont tos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela sca liz a çã o

e gestão nos termos do contrato,
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(art. inciso XlX,

15.1 Em se tratan por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe
ao NTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período

rminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos:
16. . Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

lado para tanto;
. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

est
16.1

conc usão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

p

cro
16,

col

1,6.2

haja

dea
76.2

16.5

ma fixado para o contrato:
1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

RATADA:

a) rá ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
ad s em lei para a continuidade da execução contratual

16.2 Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
est ado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

entes;co

1,6.2

qua

o trato não mais lhe oferece vantagem;

, O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,

o esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que

A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses

da

rcedência;

Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da comunicação;

16.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
pra nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo L37 da Lei ne. 14J-33, de 07/04/2021,
bem mo amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
16.3 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

16.3 ; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

resct o se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
16.3 1, Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
term aditivo para alteração subjetiva;

1,6.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

76.4 , Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
. lndenizações e multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

1,6.4

16.

co-financeiro, hipótese em gue será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(a rt, 31, da Lei 14.133/2OZt);
1.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de

netu técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

enti ade contratante ou com agente público gue tenha desempenhado função na licitação ou atue

lização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

Rua Edílson de Melo Távora, s/n', Esplanada, lguatu-Ce
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linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14,

ou04/2o2tl,

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato admin
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no proce

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

L8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que

acesso e de acordo com a boa-fe e com os princípios do art. 6s da LGPD.

18.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipótese
em Lei,

L8.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado,
18.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
18.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,

responsabilidades decorrentes da LGPD.

1,8.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento do

18.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamen
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

1,8.72. Os contratos e convênios de que trata o § 1s do art.26 da LGPD deverão ser

autoridade nacional.

Rua Edílson de Melo Távora, s/n", Espla I guatu -Ce
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lart.12, Parágrafo único c/cart.91, caput, ambos da Lei ns. L4.133, deOT/04/2O2tl

17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 1,4.133,de202!, bem como no respe tvo s

oficial na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.e 74.133,de2027, e ao art.8e, §

12.527, de 2011, c/c art. 7e, §3e, inciso V, do Decreto n.7.724, de2072.
,da

CLÁUSULA DÉCtMA OITAVA
(Lei federal n'13 709, de 14 de agosto de 2018)

18.1, As partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), qu

ções
ítio
Lei n

a todos os

rativo que

imento de

ram seu

permitidas

contratos

contratado
ue houver
obrigações

sitos e

deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observânc
18.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
devendo o

18.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável ju mente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusi

eventual descarte realizado.

quanto a

18.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente es que se

ado, comproponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente viftual con

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada a

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventua
desvios ou abusos.

o, data,

18.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperá
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

l, a fim de
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Termo de Contrato IDL Ne 2026.07.29.0I-FUSPI

omissões,

de dados
e opiniões

nicados à

3510-1250tr
Pág. 15 de 16



FL NO
3

RUBRI(lr

troEc
orY

HOSPIT

ESTADO DO CEARÁ

NDAçÃO DE SAÚDE pÚBrrCA DE IGUATU - FUSpt
IONAT DE IGUATU DR. MANOEL BATISTA DE OLIVEIRA

CNPJ : 41.339.201/0001-033
r.l1

o o
o
!

llo5PrÍAL R§GtOf{ÀL
I )[ TGJATU

(art, àa Lei 021)

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ne
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

dos

as na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
ntratos.

19.1

1,4.1

27.7

com

(Art. inciso XlV, da Lei ne. 14.133, de O7l14/2027li

20.1 O órgão financiador poderá, sempre que necessário, fazer a inspeção dos serviços, objeto
ual, devendo a fiscalização e a contratada, oferecer todas as condições indispensáveis à

o de qualquer providência.

(art. § 1e, da Lei ne.14.133, deOllO4/2O2Ll

As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, como o único
nte para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia

21.2
ssa, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,

Este contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital, sendo dispensada a assinatura
de munhas quando sua integridade for conferida por provedor de assinatura, com fulcro no art

', da Lei Federal ne 1.3.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil.784,
27.3 E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três)vias de igual

teor
prod

forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para que

seus jurídicos e legais efeitos.

25 de agosto de2026, lguatu-Ce

Assinado de forma digital por

JOSE MARCIO DA JosE MARclo DA sILVA

stLVA NOGUETRA |,l,f3,"llrro,rril
FILH0:5695801 3387 oados: zoz6 08 2s r6:4e:04

-03'00'

T unhas

1)

RAUt DE OLIVE!RA GOUVEIA

Superintendente da FUSPI

Portaria n" 049/2026
CONTRATANTE

JOSÉ MARCIO DA SILVA NOGUEIRA FILHO

Representante Legal

ITARGET TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA

CONTRATADA

2

CPF Í,,53qíkÂe I
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